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TJ terá mais três desembargadores. Edvaldo Moura: 
'Influência política será rarefeita'

Iniciamos um novo ano, experimentando, como é de sabença geral, uma crise moral e 
institucional sem precedente na história republicana do Brasil. Essa crise permeia os 
órgãos e as instituições nacionais, nos três poderes da República. A crise de tais 
instituições, segundo Carreira Alvim, “é a praga do século”.
Tão desafiadora crise exige de todos nós, trabalho intenso, firmeza de propósitos, 
criatividade, compromisso, eficiência, responsabilidade e respeito ao exercício pleno da
cidadania, para o cumprimento da árdua e complexa missão de que estamos 
encarregados

Em momentos assim, avulta em importância o impostergável papel do Poder Judiciário 
e de seus magistrados, que devem oferecer o contributo necessário à manutenção das 
conquistas já alcançadas, e à possibilidade de avanços, em todos os sentidos, para a 
preservação dos direitos fundamentais dos cidadãos sofridos, cépticos e desconfiados. 
Precisamos seguir em frente, de cabeça erguida, mas sempre impulsionados pela 
coragem moral e funcional imprescindível à realização da inadiável faxina ética na 
tripartite função estatal, para que possamos nos orgulhar do país que merecemos e 
com que tanto sonhamos. Para tanto, necessitamos implementar as alterações 
exigidas pelo Poder Judiciário dos dias atuais, como reconhecem os seus valorosos 
integrantes.

No Estado do Piauí, como sabemos, o seu mais que centenário Tribunal de Justiça, 
não acompanhou, nesses últimos anos, no concernente ao número de 
desembargadores, as alterações exigidas pela crescente demanda cível e criminal, que
hoje enfrentamos e que vem nos deixando  no limite de nossa capacidade física e 
mental.

Em 2012, segundo informações extraídas do sistema e-TJPI, o segundo grau de 
jurisdição recebeu 8.464 feitos cíveis e criminais. No ano de 2013, esse número subiu 
para 9.011 procedimentos. Em 2014, foram distribuídos para o Tribunal Pleno e para as
Câmaras Cíveis e Criminais, 9.666 processos. Já no ano de 2015, esse número pulou 
para o patamar de 12.173, fechando o ano de 2016, com uma carga de 14.031 
recursos e ações, encaminhados aos nossos 19 desembargadores. O ano de 2017 



encerrou-se, também, com este número aproximado de processos. Ou seja, nos 
últimos cinco anos, como frisado, houve um incremento de quase setenta por cento no 
número de ações e recursos distribuídos para a segunda instância.

Em face de tão dramática e insustentável realidade processual, chegamos à conclusão 
inelutável de que o número atual de desembargadores do nosso egrégio Tribunal de 
Justiça está defasado, provocando problemas que tanto nos atormentam e afligem 
atualmente. Somos, portanto, no Estado do Piauí, aproximadamente, um 
desembargador para cada 168 mil habitantes.

Esse número de 19 desembargadores, com que hoje contamos, vem desde o ano de 
2011, por força do disposto na Lei Complementar nº 169, e no nosso Regimento 
Interno. De lá para cá, realizamos concurso para servidores e juízes de direito, 
potencializando a carga de trabalho com que nos deparamos no nosso dia a dia 
judicante, gerando um efetivo e evidente desequilíbrio, entre a demanda e o resultado 
de nossas ações, em prejuízo dos interesses da Justiça, como um todo, e da 
população a que temos a obrigação de servir, com desprendimento e zelo.

E ao lado das atribuições de base jurisdicional, outros fatores também contribuem para 
o adensamento do trabalho desta Colenda Corte, com a atuação da administração, 
através da Presidência, da Vice-Presidência, da Corregedoria, da Ouvidoria e de suas 
demais unidades. Cada dia há mais tarefas para os desembargadores, que têm, 
também, de responder ao crescimento do número de recursos, causado pelo 
cumprimento de metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça.

Pode-se utilizar, como ponderável argumento sobre a imperiosa necessidade do 
aumento do número de desembargadores, o fato de que o Piauí encontra-se em 
desvantagem, no pertinente aos dados comparativos dos demais Tribunais de Justiça 
do Brasil. Apenas para exemplificar, em outras unidades da Federação, o número de 
habitantes por desembargador é bastante inferior, senão vejamos:

No Rio Grande do Sul, há 170 desembargadores, o que equivale a um desembargador 
para 65 mil habitantes. Já o Distrito Federal, o Estado do Mato Grosso do Sul, o Estado
do Paraná, o Estado do Rio de Janeiro, o Estado do Mato Grosso, o Estado de Santa 
Catarina, o Estado de São Paulo,  o Estado do Espírito Santo e o Estado de Minas 
Gerais tem um desembargador, respectivamente, para cada 58, 74, 75, 91, 106, 106, 
120, 138 e 138 mil habitantes. Os tribunais de justiça dos demais estados, pelo que 
vimos, possuem similar situação.

E aqui no Piauí, temos um desembargador para cada 168 mil habitantes, como já dito 
anteriormente, ou seja, em proporção dissonante com os demais estados da 
Federação, dos menos aos mais populosos.

Acrescente-se que o Piauí tem ampliado, a cada dia, o acesso ao Judiciário pela 
população. A Defensoria Pública, por exemplo, tem aumentado, consideravelmente, o 
número de defensores o que, como nos parece claro, possibilita, ainda mais, o 
aumento da demanda judicial.



Aliás, o aumento do número de desembargadores não traria reflexos apenas no 
julgamento mais rápido das demandas: tal incremento, além de auxiliar na aceleração 
dos julgamentos dos processos, ora pendentes, ainda ajuda, de forma incontestável, a 
diminuir determinadas influências não republicanas. O aumento do número de 
desembargadores fará com que a interferência política neste Tribunal torne-se rarefeita,
de forma isolada e sem grandes implicações. Um Poder Judiciário de confiança da 
população é o que, induvidosamente, todos nós almejamos.

Além de tudo isso, quanto mais desembargadores, concorrendo para a solução dos 
inúmeros e complexos conflitos de interesses intersubjetivos, maior potencialização 
haverá no pluralismo político, tomada a expressão no seu sentido mais helênico, e 
trazendo várias formas de pensar sobre determinado assunto.

Por fim, no que tange a uma eventual dificuldade, relacionada com o aumento de 
despesas, destacamos que o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, na atual 
administração, conseguiu melhorar as suas receitas, graças ao empenho de seu 
Presidente, que mantém um excelente nível de relacionamento institucional com o 
legislativo e o executivo estaduais. Ademais, o Judiciário dá mais do que tira do Estado:
são muitas as decisões do Judiciário Estadual, que dão rendas ao Estado, fora o valor 
que é recolhido com custas processuais, todos os dias. Diante de uma contabilidade 
séria e minuciosa, tais resultados, facilmente, seriam demonstrados.

No entanto, achamos que o aumento do número de desembargadores deve ser 
gradativo.

Levando em consideração o incremento de aproximadamente 70% da demanda, desde
a última alteração, no que pertine ao número de desembargadores, deveríamos, 
atualmente, contar com 32 desses magistrados no segundo grau de jurisdição. Todavia,
entendemos que, diante da realidade atual, por questão de cautela, é preciso 
trabalharmos com um número inferior ao que efetivamente precisamos. Por isso, 
somos do entendimento de que, com mais três desembargadores, já se conseguiria 
uma diferença significativa nos resultados dos julgamentos realizados pelas câmaras 
cíveis, criminais e pelo Tribunal Pleno.

Assim sendo, submetemos a esse Plenário a presente sugestão/proposição, a ser ou 
não acatada, aumentando-se de 19 para 22 desembargadores, com a alteração da 
legislação pertinente, por nos parecer medida sintonizada com os supremos interesses 
do Poder Judiciário do Piauí e de nossa aguerrida, mas sofrida e injustiçada população.

É como pensamos, com todas as vênias.
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Juiz determina transferência de ex-policial acusado de matar 
menina Emily

O juiz de direito Antônio Reis de Jesus Nollêto determinou que seja 
transferido para presídio comum o ex-policial Aldo Luiz Barbosa Dornel, 
acusado de matar a menina Emily Caetano, no dia 26 de dezembro do ano 
passado. Ele deverá ser levado para a Casa de Detenção Provisória de Altos.
A decisão é desta segunda-feira (22). O magistrado deferiu o pedido da Corregedoria 
da Polícia Militar que pleiteou pela transferência do ex-policial depois da expulsão.

O juiz Antônio Nollêto, da 1ª Vara Federal afirma no documento que devido ao fato de 
Aldo Dornel não se encontrar mais vinculado à Polícia Militar, ele “desprende-se das 
prerrogativas concedidas aos militares, e consequentemente não pode mais 
permanecer custodiado” no presídio militar.

Clique aqui e veja a decisão

Expulsão

O governador Wellington Dias (PT) exonerou Aldo Dornel no dia 11 de janeiro desse 
ano. De acordo com a Polícia Militar, o ex-policial não foi aprovado no exame 
psicológico da Polícia Militar do Piauí (PM-PI) do concurso de 2010 e ainda assim 
conseguiu entrar na corporação por meio de uma liminar obtida na Justiça, juntamente 
com outros quatro aprovados no concurso que foram reprovados no exame. A liminar 
foi posteriormente revogada e os advogados de Dornel entraram com recurso.

Entenda o caso

Emilly Caetano da Costa foi morta durante uma abordagem policial na Avenida João 
XXIII, zona leste de Teresina, na madrugada de terça-feira (26/12). A menina, de 
apenas nove anos, chegou a ser socorrida, mas faleceu pouco tempo depois.

http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/view/18499486


Os pais da criança Evandro da Silva Costa e Daiane Caetano também foram atingidos 
de raspão. De acordo com a coronel Elza Rodrigues, a viatura da Polícia Militar 
recebeu uma denúncia de que uma dupla em um veículo Renault modelo Clio havia 
praticado um assalto.

“A viatura estava em rondas na avenida quando recebeu a denúncia e viu o veículo 
suspeito, deu ordem de parar e o mesmo aumentou a velocidade. Com isso, os 
policiais efetuaram disparos contra o carro e acabou atingindo os ocupantes”, disse a 
coronel.

Emilly Caetano da Costa teve a costela e o tórax perfurados pelos disparos de arma de
fogo. A menina faleceu no Hospital de Urgências de Teresina (HUT), às 05h45min. 
Daiane Caetano foi socorrida e já recebeu alta. O pai da criança Evandro da Silva 
Costa segue em observação no HUT.

Os policiais envolvidos foram autuados e encaminhados para o presídio militar.
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Justiça Itinerante realiza atendimentos na sede do TJ
O programa “Justiça Itinerante”, que presta atividade jurisdicional de 
maneira descentralizada, está realizando atendimentos ao jurisdicionado 
hipossuficiente assistido pela Defensoria Pública do Estado do Piauí (DPE-PI) 
durante esta semana em Teresina.

As atividades foram iniciadas ontem (22) e seguem até a próxima sexta-feira
(26), na sede do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (TJ-PI).

Os trabalhos são coordenados pelo magistrado João Henrique Sousa Gomes 
e a meta é de 100 atendimentos por dia.
São atendidas demandas consensuais relacionadas a habilitação para casamento 
comunitário (previsto para o mês de abril), divórcio, retificação de registro civil e 
suprimento de registro civil (emissão de certidões de nascimento, casamento e óbito).

Ao todo, participam da atividade seis servidores de Secretaria, três conciliadores, um 
assessor jurídico, além do magistrado designado para coordenação.
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